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infração ou utilizados na infração, será procedida após a decisão administrativa definitiva e dependerá de prévia 
avaliação do órgão responsável pela apreensão.

Parágrafo único – Os produtos e subprodutos da fauna e da flora, bem como os instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza, de que trata o caput, não retirados pelo beneficiário 
no prazo estabelecido no documento de doação, sem justificativa, serão objeto de nova destinação, a critério do 
órgão ambiental, observado o disposto no art. 96.

Art. 101 – Os custos operacionais de depósito, remoção, transporte, beneficiamento e demais 
encargos legais correrão à conta do donatário ou arrematante, a partir da data da doação ou da arrematação. 

Art. 102 – A destruição ou inutilização, a que se refere o inciso IV do art. 96, dos produtos e sub-
produtos da fauna e flora, bem como dos instrumentos, petrechos ou equipamentos de qualquer natureza, decor-
rentes da infração ou utilizados na infração, será efetivada após a decisão administrativa definitiva, nas hipóte-
ses em que não houver outra forma de destinação, não houver possibilidade de uso lícito ou não estiverem de 
acordo com as normas e os padrões ambientais e de recursos hídricos previstos em lei ou regulamento.

§ 1º – Os produtos e subprodutos da fauna e flora, bem como os instrumentos, petrechos ou equi-
pamentos de qualquer natureza, decorrentes da infração ou utilizados na infração, poderão ser destruídos ou 
inutilizados antes da decisão administrativa definitiva quando:

I – a medida for necessária para evitar o seu uso e aproveitamento indevidos nas situações em que 
o transporte, remoção ou guarda forem inviáveis em face das circunstâncias; 

II – possam expor o meio ambiente a riscos significativos ou comprometer a segurança da popula-
ção e dos agentes públicos envolvidos na fiscalização.

§ 2º – A destruição ou inutilização deverá ser levada a termo, instruído com elementos que iden-
tifiquem as condições anteriores e posteriores à ação, bem como a avaliação dos bens destruídos e a indicação 
precisa de seu enquadramento nas situações previstas nos incisos I e II do § 1º.

§ 3º – Será admitida a inutilização imediata de gaiolas, viveiros ou objetos similares apreendidos 
em decorrência de infrações previstas no Anexo V.

§ 4º – Após a destruição ou inutilização do bem, os resíduos gerados poderão ser destinados para 
instituições que visem ao aproveitamento de material reciclável, através de termo específico. 

§ 5º – As despesas com a destruição ou inutilização dos produtos a que se refere o caput correrão 
às expensas do infrator.

Art. 103 – Nas hipóteses em que não for possível identificar o autor da infração, bem como o pro-
prietário do bem recolhido, o órgão ambiental ou a entidade conveniada deverá promover a sua destinação.

§ 1º – O agente autuante deverá atestar, no auto de fiscalização ou boletim de ocorrência, a não 
identificação do autor da infração ou proprietário do bem, assim como as características e condições do bem.

§ 2º – O órgão ambiental deverá publicar no Diário Oficial do Estado o local e a data de recolhi-
mento do bem, inclusive suas características e condições, concedendo o prazo de trinta dias para manifestação 
do interessado.

§ 3º – Na hipótese do bem recolhido não possuir valor econômico ou não possuir finalidade princi-
pal de uso por ter perdido suas características, poderá ser realizada sua imediata destruição, com a devida infor-
mação no Auto de Fiscalização ou Boletim de Ocorrência.

§ 4º – Havendo manifestação do interessado, comprovada a propriedade do bem, este poderá ser 
restituído, desde que observado o disposto no art. 94, impondo-se, ainda, a competente lavratura do auto de 
infração, conforme o caso.

§ 5º – Não havendo quaisquer manifestações no prazo estabelecido no § 2º, o bem estará apto a ser 
destinado de acordo com as hipóteses previstas no art. 96. 

Art. 104 – Aplicam-se, subsidiariamente, as disposições relativas à gestão e destinação de bens 
previstas no Decreto nº 45.242, de 11 de dezembro de 2009, que não tiverem sido tratadas de forma diversa por 
este decreto.

Subseção V
Da Penalidade de Suspensão de Venda e Fabricação de Produto

Art. 105 – A penalidade de suspensão de venda e fabricação de produto será determinada e efe-
tivada de imediato, sempre que o produto estiver desobedecendo normas e padrões ambientais e de recursos 
hídricos previstos em lei ou regulamento.  

Subseção VI
Da Penalidade de Embargo Parcial ou Total de Obra ou Atividade

Art. 106 – A penalidade de embargo parcial ou total de obra ou atividade será aplicada quando 
o infrator estiver exercendo atividade em desconformidade com o ato de regularização ambiental concedido 
ou quando o infrator estiver exercendo atividade devidamente regularizada causando poluição ou degradação 
ambiental.  

§ 1º – O embargo de obra ou atividade será determinado e efetivado de imediato.
§ 2º – O embargo de obra ou atividade prevalecerá até que o infrator comprove, no processo admi-

nistrativo de auto de infração, a adoção das medidas específicas para cessar ou corrigir a poluição ou degrada-
ção ambiental. 

§ 3º – Se não houver viabilidade técnica para o imediato embargo das atividades, deverá ser esta-
belecido cronograma executivo, baseado na análise técnica do agente credenciado, para o seu cumprimento.

§ 4° – O embargo de obra ou atividade restringe-se aos locais onde efetivamente se caracterizou 
a infração ambiental, não alcançando as demais atividades realizadas em áreas não embargadas da propriedade 
ou posse não correlacionadas com a infração.

§ 5° – A penalidade de embargo não será aplicada nos casos de uso prioritário de recursos hídricos, 
quais sejam, consumo humano e dessedentação animal. 

Subseção VII
Da Penalidade de Demolição de Obra

Art. 107 – A demolição de obra será aplicada, e efetivada quando a decisão se tornar definitiva, 
garantindo o contraditório e a ampla defesa, nas seguintes hipóteses:

I – quando verificada a construção de obra em área ambientalmente protegida em desacordo com 
a legislação ambiental;

II – quando a obra ou construção realizada não atenda à legislação ambiental e não seja passível 
de regularização.

§ 1º – O infrator será notificado para efetivar a demolição e dar destinação adequada aos materiais 
dela resultantes, de acordo com o cronograma estabelecido pelo órgão ambiental.

§ 2º – Na hipótese de obra localizada em Unidades de Conservação de Proteção Integral, havendo 
viabilidade técnica, a demolição deverá ser efetivada pelo infrator tão logo seja verificada a infração.

§ 3º – Caso a demolição não seja realizada no prazo estabelecido, competirá ao Estado efetuar a 
demolição, devendo os custos serem ressarcidos pelo infrator.

§ 4º – Não será aplicada a penalidade de demolição quando, mediante laudo técnico, for compro-
vado que o desfazimento poderá trazer piores impactos ambientais que sua manutenção.

Subseção VIII
Da Penalidade de Suspensão Parcial ou Total das Atividades

Art. 108 – A penalidade de suspensão parcial ou total de atividade será aplicada quando o infrator 
estiver exercendo atividade sem regularização ambiental, causando ou não poluição ou degradação ambiental.

§ 1º – A suspensão de atividades será efetivada tão logo seja constatada a infração.
§ 2º – Se não houver viabilidade técnica para a imediata suspensão das atividades, deverá ser esta-

belecido cronograma executivo, baseado na análise técnica do agente credenciado, para o seu cumprimento.
§ 3º – A penalidade descrita no caput prevalecerá até que o infrator obtenha a regularização 

ambiental ou firme TAC com o órgão ou entidade competente para regularização ambiental da atividade, inde-
pendente de decisão nos autos do processo administrativo.

§ 4° – A penalidade de suspensão de atividades não será aplicada nos casos de uso prioritário de 
recursos hídricos, que são o consumo humano e a dessedentação animal.

Subseção IX
Da Penalidade Restritiva de Direito

Art. 109 – As penalidades restritivas de direito são:
I – suspensão de cadastro, registro, licença, outorga, permissão ou autorização;
II – cancelamento de cadastro, registro, licença, outorga, permissão ou autorização;
III – perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais;

IV – perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais 
de crédito;

V – proibição de contratar com a administração pública, pelo período de até três anos;
VI – suspensão de entrega ou utilização de documentos de controle ou registro expedidos pelo 

órgão ambiental competente, aplicável às infrações constantes no Anexo III.
Art. 110 – As penalidades restritivas de direito aplicáveis poderão ser cumuladas com quaisquer 

das demais sanções atribuídas às infrações previstas neste decreto e serão efetivadas quando a decisão se tornar 
definitiva.

§ 1º – Para os casos previstos nos incisos I e VI do art. 109, a aplicação da penalidade restritiva de 
direitos surtirá efeitos tão logo seja verificada a infração. 

§ 2º – Independentemente da aplicação das penalidades restritivas de direitos previstas nos incisos 
I e VI do art. 109, poderá ser adotado o bloqueio temporário de usuários ou empreendimentos nos sistemas de 
informação de cadastro e controle utilizados pelo Sisema, nos termos de regulamento, pelo prazo de até quinze 
dias, prorrogável por igual período, excepcionalmente mediante justificativa nos seguintes casos:

I – realização de fiscalizações e vistorias, nas quais seja imprescindível a paralisação das movi-
mentações do usuário ou empreendimento para garantir o resultado prático do procedimento fiscalizatório;

II – levantamento de dados nos sistemas de informação de cadastro e controle utilizados pelo 
Sisema, quando o bloqueio de acesso for necessário para realização das análises de movimentações;

III – ocorrência de indícios de irregularidades identificados com base nas movimentações registra-
das nos sistemas de informação ou por outras formas de cruzamento de dados.

Art. 111 – No caso de empreendimentos ou atividades detentores de Licença Ambiental, autori-
zações para intervenção ambiental ou outorga de recursos hídricos que estiverem funcionando com sistema de 
controle ambiental inadequado ou em desacordo com orientação elaborada por responsável técnico, bem como 
quando o ato tiver sido concedido com base em informações falsas prestadas pelo empreendedor, será aplicada 
a penalidade a que se refere o inciso II do art. 109, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades previstas 
neste decreto.

Seção V
Das Infrações pelo Descumprimento da Legislação Ambiental

Art. 112 – Constituem infrações às normas previstas na Lei nº 7.772, de 1980, na Lei nº 13.199, 
de 1999, na Lei nº 14.181, de 2002, na Lei nº 20.922, de 2013, na Lei nº 21.972, de 2016, na Lei nº 22.231, de 
2016, na Lei Federal º 9.605, de 1998, e as previstas nos Anexos I, II, III, IV e V.

§ 1º – As penalidades previstas nos Anexos I, II, III, IV e V incidirão sobre os autores, sejam eles 
diretos, contratuais, e bem como a todos aqueles que de qualquer modo concorram para a prática da infração, 
ou para dela obter vantagem.

§ 2º – Os valores das penalidades de multa previstas nos Anexos I, II, III, IV e V serão indicados 
através da Ufemg.

Seção VI
Do Recolhimento, Conversão das Multas e do Parcelamento dos Débitos

Art. 113 – As multas previstas neste decreto deverão ser recolhidas nos seguintes prazos, sob pena 
de inscrição em dívida ativa:

I – no prazo de vinte dias, contados da cientificação do auto de infração, no caso de não apresen-
tação de defesa; 

II – no prazo de trinta dias, contados da data da notificação da decisão administrativa, no caso de 
ter sido apresentada defesa ou recurso administrativo; 

§ 1º – O valor referente às multas arrecadadas com a aplicação de penalidades administrativas pre-
vistas neste decreto constituirá receita de fundo estadual do meio ambiente.

§ 2º– Até que o fundo estadual do meio ambiente de que trata o § 1º seja criado, o produto da arre-
cadação com a aplicação de penalidades administrativas previstas neste decreto constituirá receita da Semad, da 
Feam, do IEF ou do Igam, de acordo com quem o gerou.

§ 3º – O valor da multa terá como fator de atualização, a partir da definitividade da penalidade, a 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – Selic – ou em outro critério que vier a ser 
adotado para cobrança dos débitos fiscais federais.

§ 4º – Até o momento em que se tornar exigível, o valor da multa será corrigido pelo índice de cor-
reção monetária divulgado na Tabela da Corregedoria Geral de Justiça de Minas Gerais.

§ 5º – Vencido o prazo para pagamento da multa, o processo administrativo deve ser encaminhado 
ao órgão de execução da Advocacia Geral do Estado – AGE – para inscrição do débito em dívida ativa.

Art. 114 – A autoridade competente poderá converter o valor da multa simples aplicada em ser-
viços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, através de celebração do Termo 
de Compromisso para Conversão de Multa – TCCM –, a requerimento do interessado, devendo ser apresentado 
quando da interposição de defesa administrativa.

§ 1º – Por ocasião do julgamento da defesa, a autoridade competente deverá, em uma única deci-
são, julgar o auto de infração e o pedido de conversão da multa.

§ 2º – A conversão prevista no caput deve ser homologada pelo Copam.
Art. 115 – São considerados serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do 

meio ambiente, as ações, as atividades e as obras incluídas em projetos com, no mínimo, um dos seguintes 
objetivos: 

I – recuperação: 
a) de áreas degradadas para conservação da biodiversidade e conservação e melhoria da qualidade 

do meio ambiente;
b) de processos ecológicos essenciais;
c) de vegetação nativa para proteção;
d) de áreas de recarga de aquíferos; 
II – proteção e manejo de espécies da flora nativa e da fauna silvestre; 
III – monitoramento da qualidade do meio ambiente e desenvolvimento de indicadores 

ambientais;
IV – mitigação ou adaptação às mudanças do clima;
V – manutenção de espaços públicos que tenham como objetivo a conservação, a proteção e a 

recuperação de espécies da flora nativa ou da fauna silvestre e de áreas verdes urbanas destinadas à proteção 
dos recursos hídricos; 

VI – educação ambiental; 
VII – promoção da regularização fundiária de unidades de conservação.
§ 1o – Na hipótese dos serviços a serem executados demandarem recuperação da vegetação nativa 

em imóvel rural, as áreas beneficiadas com a prestação de serviço objeto da conversão deverão estar inscritas 
no Cadastro Ambiental Rural – CAR. 

§ 2o – O disposto no § 1º não se aplica aos assentamentos de reforma agrária, aos territórios indí-
genas e quilombolas e às unidades de conservação, ressalvadas as APA.

Art. 116 – O órgão ambiental poderá realizar chamadas públicas para selecionar projetos apresen-
tados por órgãos e entidades públicas ou privadas, sem fins lucrativos, para execução dos serviços de que trata 
o art. 115, observado, quanto às últimas, o disposto no Decreto nº 47.132, de 20 de janeiro de 2017, caso não se 
enquadrem nas vedações constantes dos seus arts. 3º e 4º.

Art. 117 – Não caberá a celebração do TCCM exclusivamente para reparação de danos decorren-
tes da própria infração. 

Parágrafo único – Havendo dano ambiental, a reparação deve constar como cláusula obrigatória 
do TCCM.

Art. 118 – O autuado, ao pleitear a conversão de multa, deverá optar:
I – pela implementação, por seus meios, de serviço de preservação, melhoria e recuperação da qua-

lidade do meio ambiente, no âmbito de, no mínimo, um dos objetivos previstos nos incisos I a VII do art. 115;
II – pela adesão a projeto previamente selecionado pelo órgão ambiental, na forma estabelecida no 

art. 116, observados os objetivos previstos nos incisos I a VII do art. 115. 
§ 1º – Na hipótese prevista no inciso I, o autuado respeitará as diretrizes definidas pelo órgão 

ambiental, devendo apresentar projeto básico acompanhando o requerimento. 
§ 2º – Nos termos do § 1º, caso o autuado ainda não disponha de projeto básico na data de apre-

sentação do requerimento, a autoridade ambiental, se provocada, poderá conceder o prazo de até trinta dias para 
que ele proceda à juntada aos autos do referido documento.  

§ 3º– A autoridade ambiental poderá dispensar o projeto básico a que se referem os §§ 1º e 2º, auto-
rizar a substituição por projeto simplificado quando o serviço ambiental for de menor complexidade ou, ainda, 
determinar ao autuado que proceda a emendas, revisões e ajustes no projeto básico, até a decisão do pedido de 
conversão. 


